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O presente trabalho discute os usos do conceito de eventos privados na Análise do Com-
portamento, tendo como referência noções pragmatistas acerca da validade dos conceitos 
científi cos. Apesar de muitos trabalhos apontarem a proximidade entre o pragmatismo 
e a Análise do Comportamento (cf. Abib, 2001; Baum, 2005; Lamal, 1983; Leigland, 
1999, 2004; Tourinho, 1994, 1996; Tourinho & Neno, 2003), poucos o fazem buscando 
refl etir sobre um conceito ou problema específi co. Freqüentemente, essas aproximações 
apenas apontam que o analista do comportamento se vale de um critério instrumental de 
verdade em lugar de um critério de verdade por concordância (e.g Abib, 1999; Moore, 
2001). Este artigo, diferentemente, pretende discutir se o analista do comportamento 
segue uma lógica compatível com a posição pragmatista ao usar o conceito de eventos 
privados.

James (1907/1987a) sugere que a validade de um conceito depende de sua instru-
mentalidade. Dizer que determinadas idéias ou crenças são verdadeiras signifi ca, para 
James, que elas “ajudam a relacionarmo-nos satisfatoriamente com outras partes de nos-
sa experiência” (p. 512). James acrescenta que  

Qualquer idéia sobre a qual possamos nos apoiar, por assim dizer, qualquer idéia 
que nos transporte proveitosamente de qualquer parte da nossa experiência para 
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qualquer outra parte, ligando as coisas satisfatoriamente, trabalhando seguramen-
te, simplifi cando, economizando trabalho; é verdadeira por tudo isso, verdadeira 
em toda a extensão, verdadeira instrumentalmente. (p.512)

Rorty (1988/1997; 1998/2005) caminha na mesma direção de James, ao afi rmar 
que não é a concordância com uma realidade objetiva ou uma precisa representação 
desta que permite ao cientista operar efetivamente com os fenômenos, mas o contrário: 
um conceito é considerado verdadeiro na medida em que possibilita ao cientista agir com 
efi ciência sobre o mundo. Na medida em que novos conceitos estendem o universo de 
fenômenos explicados por uma área de conhecimento, ao mesmo tempo em que conti-
nuam a dar respostas a problemas antigos, eles se tornam aceitos dentro de uma comu-
nidade lingüística particular (no caso, a comunidade científi ca). Quando um conceito é 
capaz de dar conta de um determinado problema e o faz frente a seguidas apresentações 
deste, o conceito passa a ter um grau de acordo intersubjetivo e a ser considerado válido. 
De acordo com James (1909/1987b) seria um erro grosseiro criar uma dicotomia entre 
“prática” e “teoria”. A validade de uma idéia pode ser determinada também se ela per-
mite dar conta de uma quantidade maior de fenômenos (mesmo de forma inferencial) ou 
se ela organiza outras idéias dentro de um sistema explicativo mais parcimonioso, por 
exemplo (James, 1909/1987b; Tourinho & Neno, 2003). Nessa perspectiva, um conceito 
é entendido como uma sistematização de um conjunto de experiências frente a parcelas 
da realidade, validado na medida em que orienta as ações práticas de um grupo social. 

A concordância de uma idéia com o corpo teórico ao qual ela se vincula também 
importa para defi nir sua validade. Segundo Tourinho e Neno (2003), a “efetividade, do 
ponto de vista pragmatista, não é colocada à parte de um sistema de crenças, não é uma 
medida sufi ciente e independente da validade de uma reivindicação a conhecimento” (p. 
68). James argumenta que as verdades anteriores têm um papel ativo na formação das 
novas verdades, tanto quanto o critério de efetividade de uma idéia. Novos conceitos são 
estabelecidos como verdadeiros na medida em que novas experiências se articulam às 
antigas e dão origem a proposições que acomodam satisfatoriamente experiências novas 
e antigas (James, 1907/1987a, 1909/1987b; Tourinho & Neno, 2003).

Assim, junto ao critério instrumental, podemos apontar a coerência como um cri-
tério que defi ne a validade de um conceito, de acordo com pressupostos pragmatistas. 
Apenas dentro de uma rede de referência, uma determinada idéia pode ser considerada 
verdadeira. Quando se defi ne a validade de um conceito a partir de sua instrumentalida-
de, essa validação acontece em um contexto no qual se encontra já estabelecido, inclusi-
ve, o que conta como operar sobre a realidade de forma efetiva.

Ao discutirmos neste trabalho a validade, para analistas do comportamento, do 
conceito de eventos privados, a partir de proposições pragmatistas, podemos fazer as 
seguintes perguntas: a) se há aspectos em comum entre Análise do Comportamento e 
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a fi losofi a pragmatista, a proposição e uso do conceito de eventos privados refl etem 
essa aproximação?;  b) o conceito de eventos privados é reconhecido por analistas do 
comportamento como instrumental, ou seja, reconhece-se que ele nos permite operar de 
forma efetiva sobre a realidade? e c) o conceito de eventos privados estende de modo co-
erente o universo de fenômenos explicados pela Análise do Comportamento? Em suma, 
o conceito conduz a uma atividade prática produtiva e coerente com o sistema explicati-
vo analítico comportamental? Esperamos oferecer respostas a estas perguntas a partir de 
um exame da coerência, das funções e dos usos do conceito de eventos privados.

A COERÊNCIA DO CONCEITO DE EVENTOS PRIVADOS COM O 
SISTEMA EXPLICATIVO ANALÍTICO-COMPORTAMENTAL

O processo de validação de um conceito científi co envolve uma apreciação de sua coerên-
cia com um corpo teórico compartilhado pelos membros de uma comunidade científi ca. 
Ao descrever um evento, o cientista não está sob controle simplesmente de uma parcela 
da realidade, mas está   sob controle dessa realidade tal como confi gurada sob as práticas 
de uma comunidade verbal. Para o pragmatismo, quando uma  descrição é verdadeira 
para uma comunidade, ela guarda coerência com o sistema explicativo compartilhado 
por aquela comunidade, além de permitir operar efetivamente com o objeto de estudo. 
Esta seção discute duas questões acerca da coerência do conceito de eventos privados 
com o sistema explicativo da Análise do Comportamento: a ausência de uma visão con-
sensual sobre tal coerência e a difi culdade em afi rmar a coerência do conceito com os 
métodos da Análise do Comportamento.

A AUSÊNCIA DE CONSENSO SOBRE A COERÊNCIA DOS USOS DO 
TERMO EVENTOS PRIVADOS

Ainda que vários autores apontem a importância para a Análise do Comportamento 
de lidar com fenômenos relativos à subjetividade (e.g., Anderson, Hawkins, & Scotti, 
1997; Deitz & Arrington, 1984; Friman, Hayes, & Wilson, 1998; Moore, 2000, 2001; 
Tourinho, 2006b), não é consensual entre analistas do comportamento a idéia de que 
fenômenos emocionais e cognitivos devem ser tratados com o conceito de eventos pri-
vados. Mais do que isso, há posições confl itantes sobre o assunto na literatura analítico-
comportamental.

Alguns autores (e.g., Calkin, 2003; Gongorra & Abib, 2001; Place, 1993; Moore, 
1975, 1980, 2000, 2001; Simonassi, Tourinho, & Silva, 2001) sustentam que o conceito 
de eventos privados pode ser usado na referência a termos (estímulos e respostas) que 
participam de relações comportamentais. Esses autores ressaltam, como Skinner (1945), 
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que a única diferença entre eventos privados e públicos é a acessibilidade restrita dos 
primeiros.  

Leigland (2003) afi rma que o caráter público ou privado de um evento é irrelevante 
para o analista do comportamento, uma vez que este se volta prioritariamente para a 
função dos eventos. Assim, ao explicar um fenômeno, o analista do comportamento pode 
utilizar o conceito de eventos privados para reportar-se a eventos que não podem ser 
observados diretamente, sem entrar em confl ito com o sistema explicativo. 

Descrever um evento como público ou privado é uma resposta verbal do analista 
do comportamento, sob controle da acessibilidade do evento (pelo menos, parcialmente) 
e das práticas de uma comunidade verbal. Tal descrição, portanto, não descreve algo de 
essencial, uma realidade pré-linguística do objeto de estudo. A própria identifi cação de 
uma ocorrência qualquer como um “evento” (para o analista do comportamento, uma 
ocorrência ambiental ou comportamental relacionada com outras ocorrências) já se dá 
no contexto das práticas de uma comunidade verbal (nesse caso, científi ca). E  qualifi car 
eventos como públicos ou privados é uma forma de comportar-se verbalmente diante dos 
mesmos (cf. Tourinho, 2007).

Tourinho (1997, 2006a) aponta que, ao utilizar o conceito de eventos privados, o 
analista do comportamento não postula uma natureza interna para os fenômenos emo-
cionais ou cognitivos. No lugar disso, ele tem como foco relações comportamentais, 
sobre as quais não faz sentido indagar por uma localização, ou por um recipiente que as 
contenha. 

Os autores que acompanham a proposição skinneriana de que a única diferença 
entre eventos públicos e eventos privados é a acessibilidade restrita dos últimos consi-
deram coerente o conceito de eventos privados com o sistema explicativo da Análise do 
Comportamento (e.g., Moore, 2001; Schnaitter, 1978). Para eles, o reconhecimento de 
que há variações na acessibilidade dos eventos não constitui motivo para postular prin-
cípios novos.

Em outra direção, autores como Stemmer (1992, 2003), Lamal (1998), McDo-
nough e Layng (em Palmer et al., 2004) argumentam que o conceito de eventos privados 
é incoerente com o sistema explicativo analítico-comportamental. Basicamente, esses 
autores entendem que o conceito remete ao que ocorre sob a pele, ao passo que consi-
deram que o mentalismo só será evitado se se presumir que nada ocorre no interior do 
corpo, além de eventos fi siológicos. Assim, o conceito de eventos privados seria desne-
cessário ao analista do comportamento, pois na melhor das hipóteses remeteria ao objeto 
da fi siologia. Para além disso, segundo Stemmer (2003), o interesse por eventos privados 
é perigoso, por pressupor a existência de fenômenos sobre os quais não há evidência 
empírica sufi ciente. Lamal (1985, 1998) e Stemmer (2003), nessa linha, reiteram que não 
há uma defi nição clara de que fenômenos seriam abordados com o conceito de eventos 
privados.
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Stemmer (2003) e Lamal (1985) salientam que, se o conceito de eventos privados 
é usado na referência a eventos fi siológicos, temos um problema adicional: o conceito 
remeteria a fenômenos que não são passíveis de controle. Assim, haveria pouco ou nen-
hum ganho em estudar eventos que não dariam ao cientista um maior poder preditivo e 
tecnológico. 

Para os autores que recusam o uso do conceito de eventos privados para lidar com 
a subjetividade, não haveria como articular o conceito com o sistema explicativo que se 
propõe relacional. Para eles (e.g., Rachlin, 2003), falar em eventos privados constitui um 
retrocesso para a Análise do Comportamento. 

O CONCEITO DE EVENTOS PRIVADOS E OS MÉTODOS
DA ANÁLISE DO COMPORTAMENTO.

O método experimental é considerado o método por excelência da Análise do Compor-
tamento, por ser aquele consagrado pelas ciências naturais e também o mais adequado à 
investigação de relações funcionais entre eventos (e.g., Gongorra & Abib, 2001; Wilson 
& Hayes, 2000). Contudo, esse método requer a observação e manipulação de variáveis. 
Torna-se, então, um desafi o para o analista do comportamento compatibilizar sua adesão 
ao método experimental com uma abordagem para fenômenos subjetivos (com o concei-
to de eventos privados) que remete à inacessibilidade dos termos que participam desses 
fenômenos. 

Alguns autores (e.g., Lamal, 1998) enfatizam a incompatibilidade entre inobserva-
bilidade de eventos e o uso do método experimental. Note-se, porém, que há, na litera-
tura da Análise do Comportamento, relatos de investigações experimentais em que são 
focalizadas relações das quais participam eventos (estímulos ou respostas) privados (e.g, 
Cohen & Blair, 1998; DeGrandpre, Bickel, & Higgins, 1992; Garcia-Serpa, Meyer, & 
Del Prette, 2003; Moróz et al., 2005; Simonassi et al., 2001; Taylor & O’Reilly, 1997). 
Há, ainda, outros trabalhos que discutem a possibilidade ou alcance de tais estudos (e.g., 
Branch, 2006; Critchfi eld & Epting, 1998; Kirby & Bickel, 1995; Place, 1993).

Alguns autores que estudam variáveis inacessíveis à observação pública direta por 
meio do método experimental utilizam metodologias que induzem determinadas con-
dições anátomo-fi siológicas a partir da administração de drogas (e.g., DeGrandpre et 
al., 1992; Lubinsky & Thompson, 1987). Outra possibilidade de estudo experimental 
de eventos privados é desenvolvida por autores que estudam respostas encobertas ao 
planejarem contingências que as tornam públicas (e.g., Moróz et al., 2005; Simonassi et 
al., 2001). Nessas metodologias, os autores lançam mão do conceito de eventos privados 
para dar conta de uma ocorrência que não pode ser observada, mas que teria relação com 
aquilo que é diretamente observado.
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A alegação de que a Análise do Comportamento não pode estudar eventos privados 
(cf. Lamal, 1998; Rachlin, 2003; Stemmer, 2003) ignora também o fato de que outro 
método é proposto também por Skinner (e.g., 1945) para a Análise do Comportamento: 
a interpretação. Segundo Skinner, a interpretação pode ser utilizada na abordagem de 
fenômenos dos quais participam eventos que não são passíveis de observação pública, 
desde que se apóie em conceitos bem estabelecidos por meio da pesquisa básica (ex-
perimental). Isso preserva a coerência das descrições dos fenômenos, mesmo que uma 
evidência empírica, ou operação experimental não possa ser oferecida (Palmer et. al., 
2004). Entretanto, nem todos os analistas do comportamento aceitam a interpretação 
como um método. Alguns críticos (e.g., Layng, em Palmer et al., 2004) argumentam 
que não há lugar para interpretações em uma ciência natural, uma vez que os dados 
produzidos por esse meio não são comparáveis aos obtidos a partir de procedimentos 
experimentais. Palmer (em Palmer et. al., 2004), em contrapartida, defende que a ciência 
como um todo é construída principalmente a partir de interpretação, sendo alguns temas 
passíveis de experimentação (em alguns casos, como na astronomia, nem esse pouco de 
experimentação existe).

Cumpre ainda observar que fazem uso da interpretação como método diversos tra-
balhos conceituais sobre cognições e emoções na Análise do Comportamento, com o uso 
do conceito de eventos privados (e.g., Darwich & Tourinho, 2005; Dougher & Hackbert, 
2000; Gongorra & Abib, 2001; Kennedy & Souza, 1995 ; Wilson & Hayes, 2000). Neste 
ponto, porém, deve-se destacar que estes trabalhos empregam o conceito de cognição 
para remeter ao leitor não a processos ou conteúdos mentais, mas a relações comporta-
mentais verbais ordinariamente pertinentes ao tema do conhecimento.

Concluindo, fi nalmente, esta seção, se não há consenso quanto à coerência do 
conceito de eventos privados com o sistema explicativo analítico-comportamental, os 
argumentos relativos ao método não se mostram sufi cientes para sustentar a posição 
crítica da validade do conceito. A falta do consenso parece ter como fundamento maior 
o exame insufi ciente das funções do conceito de eventos privados e seu uso sob controle 
de aspectos muito diversos dos fenômenos comportamentais.

Funções do Conceito de Eventos Privados

Um conceito científi co deve ter como função primária promover a interação efetiva com 
uma parcela da realidade, o que por vezes se traduz em previsão e controle. É sob essa 
ótica que faz sentido indagar se o conceito de eventos privados é instrumental para o ana-
lista do comportamento. Quanto a isso, três questões merecem ser apreciadas: primeiro, 
se um universo maior de fenômenos passa a ser explicado pela Análise do Comporta-
mento, a partir da introdução do conceito de eventos privados; segundo, se o conceito 
conduz à consideração de eventos relevantes então ignorados, com isso aumentando as 
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chances de previsão e controle; e, terceiro, se é possível ilustrar a potencial instrumen-
talidade do conceito.

O ALCANCE DA ANÁLISE DO COMPORTAMENTO COM A INTRODUÇÃO 
DO CONCEITO DE EVENTOS PRIVADOS 

Fenômenos relacionados à subjetividade têm sido relativamente negligenciados na Aná-
lise do Comportamento, como apontam Anderson, Hawkins, Freeman e Scotti (2000), 
Dougher e Hakbert (2000), Kirby e Bickel (1995), Moróz et al. (2005) e Tourinho 
(2006b). A opção de ignorar tais fenômenos implica deixar de abordar uma série de 
problemas que são usualmente colocados à Psicologia (cf. Friman & et al., 1998), dando 
origem a uma lacuna na literatura com respeito ao tratamento analítico-comportamental 
de emoções, sentimentos, intenções, desejos e outros fenômenos tradicionalmente con-
siderados como subjetivos (cf. Anderson & et al., 1997) e difi cultando o diálogo inter-
disciplinar. A recusa de alguns em lidar com estas questões também inibiu por bastante 
tempo o desenvolvimento de modalidades de intervenção (como a terapia verbal face 
a face, com adultos verbalmente competentes) e difi cultou a aceitação de intervenções 
analítico-comportamentais em diferentes contextos de atuação profi ssional do psicólogo 
(cf. Cavalcante, 1999, Hayes, 2004, Moore, 2000).

Oferecer uma abordagem para as questões relativas à subjetividade é importante em 
uma sociedade marcada pelo individualismo internalista. Auto-relatos de sentimentos, 
desejos, intenções, emoções e outros fenômenos são freqüentes nessas sociedades e des-
empenham uma função na interação cotidiana dos indivíduos uns com os outros. Como 
apontam alguns autores (e.g., Brigham, 1980; Moore, 2001; Morris, 1985), do ponto de 
vista de quem emite respostas verbais relativas a fenômenos subjetivos, emoções e cog-
nições são parte da experiência cotidiana, muitas vezes servindo para o leigo como cau-
sas do comportamento. Como os conceitos que se reportam a esses eventos não são ter-
mos técnicos, a apropriação desses termos por cientistas tem sido no mínimo complicada 
e muitas vezes inconciliável com um discurso científi co (cf. Friman & et al., 1998).

O conceito de eventos privados pode ser utilizado pelo analista do comportamento 
para explicar uma série de fenômenos que, na linguagem cotidiana, são tratados como 
relacionados à subjetividade (cf. Anderson & et al., 1997; Moore, 2001; Skinner, 1945, 
1953/1965; 1974/1976). O conceito de eventos privados permite ao analista do compor-
tamento explicar como determinadas ocorrências ou dimensões de ocorrências fi siológi-
cas vêm a participar de relações, isto é, adequirem função de estímulos (confi guram-se 
como “eventos” no contexto de relações), e como determinadas respostas podem ser 
emitidas de forma encoberta. Com isso, pode-se oferecer um discurso que confere inteli-
gibilidade a um conjunto mais abrangente de fenômenos comportamentais (cf. Tourinho, 
2004; Tourinho, 2009; Tourinho, Texeira & Maciel, 2000).
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Ao emitir a resposta verbal “eventos privados”, o analista do comportamento não 
está necessariamente legitimando o internalismo. A Análise do Comportamento promove 
uma crítica do discurso encontrado na psicologia tradicional, indicando como o indivíduo 
adquire respostas autodescritivas e aprende a comportar-se de determinadas maneiras ao 
reportar emoções, por exemplo. Como aponta Tourinho (1997), Skinner “busca mais pro-
priamente discutir de maneira crítica os princípios subjetivistas, apontando seus equívocos 
ou inconsistências, do que oferecer uma nova teoria da subjetividade” (p. 203).

Alguns autores têm defendido que o conceito de eventos privados ajudaria o cien-
tista a dar conta do comportamento complexo (cf. Dougher & Hackbert, 2000; Tourinho, 
2006b). O modelo selecionista aponta que o comportamento é fruto de processos repe-
tidos de variação e seleção, nos níveis fi logenético, ontogenético e cultural (Skinner, 
1981/1988). Segundo Tourinho (2006b), no caso de fenômenos subjetivos freqüente-
mente estaremos nos referindo a fenômenos que são resultado de repetidos processos 
de variação e seleção nos três níveis, formando relações ou redes de relações comporta-
mentais que podem possuir alguns elementos inacessíveis à observação pública direta; 
com o conceito de eventos privados, o analista do comportamento pode explicar esses 
processos de interação mais complexos, organizando conceitualmente o fenômeno estu-
dado e, assim, prever e controlar o comportamento de forma mais efi caz.

O conceito de eventos privados tem sido utilizado pelos analistas do comporta-
mento ao abordarem fenômenos como: intenções (e.g., Day, 1976/1992); consciência 
(e.g., Simonassi, 1999), pensamento (e.g., Moore, 2000), comportamentos ou respostas 
precorrentes e resolução de problemas (e.g., Moróz et al., 2005; Simonassi et al., 2001), 
auto-relatos (e.g., Friman & et al., 1998; Gongorra & Abib, 2001; Tourinho, 1997), e 
sentimentos e emoções (e.g., Banaco, 1999; Darwich & Tourinho, 2005; Friman & et al., 
1998). Esses fenômenos poderiam ser vistos como relações comportamentais das quais 
podem (ou não) participar eventos inacessíveis à observação pública direta, isto é, estí-
mulos privados ou respostas encobertas. Ao examiná-los, a Análise do Comportamento 
cria condições para um diálogo maior com outras áreas da cultura,a interessadas nos 
fenômenos subjetivos (por razões que merecem um exame crítico, certamente).

O CONCEITO DE EVENTOS PRIVADOS E A IDENTIFICAÇÃO
DE EVENTOS COMPORTAMENTAIS RELEVANTES PARA
A PREVISÃO E CONTROLE

Dittrich (2004) aponta que leis científi cas (e podemos acrescentar que, também, os 
conceitos científi cos) governam a ação de pessoas em interação com contingências de 
reforço: “A obtenção de leis científi cas verdadeiras é reforçada porque leva a comporta-
mentos que são reforçados” (p. 110). Um conceito é válido quando possibilita ao cien-
tista interagir com seu objeto de estudo com alta probabilidade de ser reforçado. No 
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caso do conceito de eventos privados, esse objeto seriam os fenômenos relacionados à 
subjetividade.

Para alguns analistas do comportamento (e.g., Darwich & Tourinho, 2005; De-
Grandpre & et al., 1992; Friman & et al., 1998; Moore, 2001; Schnaitter, 1978, 1987; 
Tourinho, 2006b), o conceito de eventos privados dirige a atenção para eventos que 
podem fazer parte de relações comportamentais.  Nesse caso, estímulos privados podem 
ser compreendidos como variáveis independentes e respostas encobertas podem ser ana-
lisadas como variáveis dependentes. Nessa direção, diversos experimentos (e.g., Cohen 
& Blair, 1998; DeGrandpre & et al., 1992; Kennedy & Souza, 1995; Taylor & O’Reilly, 
1997) e interpretações analítico-comportamentais (e.g., Palmer, 2004; Wilson & Hayes, 
2000) têm referido fenômenos dos quais participam eventos que não podem ser observa-
dos publicamente de forma direta. É fundamental observar que para esta perspectiva de 
análise o conceito de eventos privados remete a estímulos e respostas; remete, portanto, 
não a ocorrências específi cas do organismo, mas a funções que tais ocorrências podem 
assumir no contexto de relações comportamentais. Essa perspectiva, porém, também 
não é consensual na Análise do Comportamento.

Rachlin (2003), por exemplo, faz críticas ao uso do conceito de eventos privados 
para explicar o comportamento. Assim como Stemmer (2003) e Lamal (1998), Rachlin 
relaciona o conceito de eventos privados a eventos fi siológicos. De acordo com Rachlin, 
ao aceitar os fenômenos internos como relevantes para a análise funcional do compor-
tamento, o pesquisador estaria deixando de voltar-se para o ambiente, onde estariam as 
contingências determinantes das respostas do organismo. Nesse caso, a Análise do Com-
portamento incorreria no mesmo erro das psicologias introspeccionistas. Desse ponto de 
vista, o conceito de eventos privados representaria um retorno ao internalismo (Rachlin; 
ver também Lamal, 1998; Stemmer, 1992, 2003). Mesmo que o analista do comporta-
mento evite a noção do homem autônomo e livre, que foi repetidamente combatida por 
Skinner (e.g., 1953/1965; 1974/2002), ainda existiria o perigo de o cientista interromper 
sua análise em fatores internos, em vez de buscar as variáveis de controle ambientais. A 
fragilidade dessa crítica está na identifi cação da noção de evento privado com ocorrên-
cias organísmicas, não com funções (de estímulo e de resposta) de ocorrências-eventos 
em relações comportamentais.

A POTENCIAL INSTRUMENTALIDADE DO CONCEITO DE EVENTOS 
PRIVADOS: EVIDÊNCIAS OU ARGUMENTOS DO CONTEXTO DE 
INTERVENÇÃO CLÍNICA

A relevância do conceito de eventos privados tem sido defendida principalmente por auto-
res que atuam na clínica analítico-comportamental. Para autores como Guilhardi (2004), 
Kohlenberg e Tsai (1991/2001) e Wilson, Hayes, Gregg e Zettle (2001), o conceito de 
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eventos privados seria importante para tornar possível a análise dos fenômenos que são 
chamados na linguagem cotidiana de sentimentos, emoções e cognições. É importante 
destacar, porém, o que esses autores oferecem como evidência daquela relevância. 

As práticas terapêuticas baseadas na Análise do Comportamento têm sido pouco 
disseminadas ou aceitas, em parte por limitações do que os analistas do comportamento 
têm oferecido (Anderson et al., 1997; Hayes, 2004; Kohlenberg, Tsai, & Dougher, 1993). 
A mudança nesse panorama começou a ocorrer na década de 1980 e ganhou força após 
a década de 1990 (Cavalcante, 1999; Dougher, 1993; Kohlemberg et al., 1993). As pro-
postas clínicas surgidas nesse período distinguem-se das anteriores ao incorporarem o 
conceito de eventos privados e discutirem os fenômenos relativos à subjetividade.

Na proposta clínica tanto da Psicoterapia Analítico-Funcional (FAP - Kohlenberg 
& Tsai, 1991/2001) quanto da Terapia por Contingências de Reforçamento (Guilhardi, 
2004), o conceito de eventos privados é usado na referência a ocorrências sob a pele que 
possuem a função de estímulos discriminativos para verbalizações relativas a emoções. 
Tais verbalizações oferecem ao terapeuta pistas sobre as contingências às quais o sujeito 
teria sido exposto, mas torna-se necessário entender os processos por meio dos quais 
fi cam (parcialmente) sob controle de eventos anátomo-fi siológicos. Ao contribuir para a 
compreensão desses processos, o conceito de eventos privados garantiria uma efetivida-
de maior da atuação do terapeuta.

Banaco (1999), ainda que não esteja discutindo nenhuma das duas propostas clíni-
cas apontadas (FAP ou Terapia por Contingências de Reforçamento), segue pela mesma 
linha apontando que perguntar ao cliente sobre sentimentos e emoções não é um fi m 
para a terapia, mas um meio pelo qual o clínico pode acessar e descrever as variáveis 
ambientais que controlam tanto a resposta-alvo da intervenção, quanto os próprios even-
tos privados. Para Banaco (1999), além de fornecer uma série de informações valiosas a 
respeito das contingências em vigor, perguntas acerca do estado subjetivo do cliente tra-
zem grandes ganhos em termos qualitativos para a relação terapêutica. Ainda que esses 
ganhos sejam discutíveis, não parece ser desprezível o fato de que as verbalizações sobre 
sentimentos e emoções podem chamar a atenção do terapeuta para variáveis potencial-
mente relevantes no ambiente do cliente.

Outra proposta clínica na Análise do Comportamento que merece destaque é a 
Terapia de Aceitação e Compromisso, ou ACT (do inglês Acceptance and Commitment 
Therapy). A ACT é descrita como uma técnica possível de intervenção na terapia ver-
bal, consistente com os princípios analítico-comportamentais (Cavalcante, 1999; Hayes, 
2004; Hayes, Strosahl, & Wilson, 1999; Hayes & Wilson, 1994). Os autores argumentam 
que eventos que são abordados como eventos privados podem fazer parte de redes de 
relações, alterando a (e sendo alterados pela) função de outros estímulos relacionados, 
em especial estímulos verbais (cf. Friman et al., 1998; Wilson & Hayes, 2000).
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Ao desenvolver a idéia de Skinner (1974/1976) de que a capacidade de descrever 
o próprio “mundo interno” é mediada pela cultura em que o sujeito está inserido, Wilson 
e Hayes (2000) apontam a importância dos processos verbais para a previsão e controle 
do comportamento. Na ACT, os processos verbais são essenciais para a compreensão 
das respostas-problema. O terapeuta reconhece que o leigo atribui a justifi cação de seus 
comportamentos a fenômenos tais como pensamentos, emoções e sentimentos. Assim, 
uma pessoa pode decidir não sair de casa porque está depressiva, ou não falar com al-
guém por estar com raiva dela. O papel da ACT seria romper estas relações que são 
estabelecidas verbalmente (cf. Anderson et al., 1997; Hayes, 2004).

A proposta da ACT, portanto, seria alterar as relações de controle entre respostas 
verbais, comportamento aberto e sentimentos e emoções. Através de uma série de técni-
cas (e.g., Hayes & Wilson, 1994; Hayes et al., 1999), o terapeuta procuraria fazer com 
que o cliente percebesse que ele pode “estar deprimido” e sair de casa; ele pode “estar 
furioso” com alguém e ainda assim falar com essa pessoa. Alterando as relações entre 
sentimentos, pensamentos e comportamentos abertos, o cliente pode permitir-se expe-
rimentar situações novas e entrar em contato com novas contingências, possivelmente 
tendo suas respostas reforçadas por novos eventos que não faziam parte de seu ambiente 
até então.

A ACT, assim como outras propostas clínicas mais recentes baseadas na Análise do 
Comportamento, entende o conceito de eventos privados como uma ferramenta explica-
tiva importante para lidar com emoções, sentimentos, pensamentos e outros fenômenos 
relativos à subjetividade. Embora dê grande importância à análise desses fenômenos 
para o tratamento de respostas-problema, ela mantém a consistência com o sistema ex-
plicativo analítico-comportamental, não atribuindo a sentimentos e emoções um status 
de causas do comportamento. Mas, diferente da FAP e da Terapia por Contingências de 
Reforçamento, a ACT considera que intervir nas relações estabelecidas entre eventos 
privados e públicos é o objetivo principal para o sucesso da terapia.

DIFERENTES USOS DO CONCEITO DE EVENTOS PRIVADOS

Uma razão para a inexistência de consenso sobre a coerência e instrumentalidade do 
conceito de eventos privados encontra-se no fato, apontado por Tourinho (2006b, 2007), 
de que freqüentemente na literatura analítico-comportamental o termo eventos privados 
é utilizado sob controle de fenômenos distintos com variados graus de complexidade. 
Segundo Tourinho (2006b),

O uso do conceito de eventos privados na literatura analítico-comportamental mos-
tra que pelo menos três classes de eventos são relevantes: (a) condições fi siológicas, 
(b) estímulos e respostas como componentes de relações comportamentais, (c) relações 
comportamentais. De acordo com que classe é referida, certos argumentos sobre privaci-
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dade podem ou não ser válidos. Difi culdades conceituais e desacordos podem surgir do 
fato de que algumas asserções são feitas sobre a privacidade de um modo geral, ainda 
que elas se apliquem a apenas uma instância de eventos mencionados. (p. 22-23, itálicos 
acrescentados)

Grande parte das polêmicas encontradas na literatura referida nos parágrafos an-
teriores parece ter como fundamento diferentes usos do conceito de eventos privados.  
Autores como Stemmer (1992, 2003) e Lamal (1998), ao usarem o conceito para referir 
ocorrências fi siológicas, o tomam por incoerente com o sistema explicativo analítico-
comportamental, na medida em que desviam a atenção para objetos de outras ciências. 
Tal uso seria inconsistente com um uso pragmatista do conceito de eventos privados, na 
medida em que assume a existência de um fenômeno essencial (a condição anatomo-
fi siológica) que seria o “evento privado” (Para uma discussão mais aprofundada sobre a 
relação entre privacidade e fi siologia, ver Tourinho, 2004; Tourinho, Texeira, & Maciel, 
2000).   

Simonassi et al. (2001) e DeGrandpre et al. (1994) empregam o conceito de eventos 
privados na abordagem de relações comportamentais, para referir estímulos ou respostas 
inacessíveis à observação pública direta. Nesses casos, o uso do conceito é relevante para 
explicar processos de comportamentais, tal como a aquisição de funções de estímulo por 
determinados eventos. É importante perceber que, nesse uso do conceito de eventos pri-
vados, o olhar do cientista está voltado para as funções de estímulo, e não para variáveis 
fi siológicas específi cas. A compreensão de eventos privados como funções de estímulos 
inacessíveis à observação pública é uma abordagem coerente com uma visão pragmatista 
do conceito de eventos privados. 

Outra possibilidade é utilizar o conceito de eventos privados sob controle de re-
lações mais complexas, como se encontra em Friman et al. (1998), e em Vandenberg-
he (2004), textos em que o conceito de eventos privados aparece como sinônimo de 
emoções, sentimentos e cognições. Nesses casos, o conceito não remete a eventos espe-
cífi cos, mas a fenômenos complexos que podem envolver até várias relações comporta-
mentais entrelaçadas. Por exemplo, ao descrever-me como ansioso em situações sociais, 
posso estar sob controle de uma série de respostas como falar demais, esquivar-me de 
reuniões e eventos, suar bastante, e ainda falar que sou inadequado em situações como 
essa. Alguns dessas respostas são passíveis de observação pública, outras não (posso, por 
exemplo, apenas pensar que sou inadequado). Nesse caso, o conceito de evento privado 
engloba relações em que alguns termos podem ser circunstancialmente inacessíveis à ob-
servação pública (para um tratamento mais aprofundado sobre esse termo, ver Tourinho, 
2006b, 2009). 

Em grande medida, a ausência de uma visão consensual acerca da coerência e da 
instrumentalidade do conceito de eventos privados com o sistema explicativo analíti-
co-comportamental resulta de diferenças quanto ao seu uso por autores da Análise do 
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Comportamento (isto é, diferenças quanto ao controle de estímulo da resposta verbal 
“eventos privados”). Talvez devêssemos, então, reconhecer que há, na literatura analí-
tico-comportamental, diversos conceitos com a topografi a verbal “eventos privados”, 
alguns coerentes e instrumentais, ao passo que outros certamente se mostram incoeren-
tes e de valor instrumental duvidoso. Por uma questão de clareza, preferimos trabalhar 
ao longo deste artigo com a referência a um conceito de “eventos privados”, indicando 
que essa topografi a nem sempre está sob controle das condições apropriadas (segundo 
o critério de observar o recorte relacional e funcional da Análise do Comportamento). 
Quando o controle de estímulos não é consistente, o consenso torna-se inalcançável e o 
confronto de idéias pouco produtivo. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

À luz das análises aqui desenvolvidas, é possível afi rmar que o conceito de eventos 
privados é instrumental e coerente com o sistema explicativo analítico-comportamental, 
mas desde que essa resposta verbal seja emitida no contexto de uma compreensão rela-
cional e funcional dos fenômenos comportamentais. Basicamente, o conceito ajuda na 
expansão dos horizontes investigativos e de intervenção da Análise do Comportamento 
na direção de fenômenos tradicionalmente referidos como subjetivos. Isso não signifi ca 
dizer que os usos do conceito pairam acima de um debate crítico sobre os horizontes do 
sistema analítico-comportamental. A relevância e adequação dos usos do conceito conti-
nuam merecendo um exame cuidadoso. Mas um avanço quanto a isso depende também 
de certa clareza quanto às funções e controle da resposta verbal “eventos privados”, sob 
pena de as controvérsias persistirem e não promoverem avanços.

Também é importante destacar que um conceito que remete à inobservabilidade de 
eventos só tem valor para a Análise do Comportamento porque a observabilidade pública 
é rejeitada como critério de verdade nesta disciplina, em favor da instrumentalidade e da 
coerência (cf. Tourinho & Neno, 2003). Mais do que diferenciar a Análise do Compor-
tamento  de outros sistemas behavioristas (cf. Baum, 2005; Carrara, 2005; Matos, 2001; 
Moore, 2001; Tourinho, 1999), essa perspectiva abre horizontes para uma abordagem 
original dos fenômenos psicológicos. 

Por último, convém ressaltar, mais uma vez, que a maior concordância sobre o 
valor do conceito de eventos privados é encontrada entre analistas do comportamento 
com atuação clínica (e.g., Banaco, 1999; Hayes & Wilson, 1994), por uma razão que não 
deveria ser ignorada: há contextos em que respostas verbais sobre cognições e emoções 
têm funções cruciais para a vida do indivíduo e encontram-se parcialmente sob controle 
de eventos aos quais o pesquisador ou profi ssional não tem acesso direto. 
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RESUMO

A Análise do Comportamento distingue-se de outras modalidades de behaviorismo por seu tratamento origi-
nal para a subjetividade, aí incluído o uso do conceito de eventos privados. Uma vez que a Análise do Com-
portamento tem sido associada ao pragmatismo, por seus critérios de validação dos conceitos e proposições 
científi cos, este trabalho discute a cientifi cidade do conceito de eventos privados à luz daqueles critérios. 
Tomando como referência proposições de James e Rorty sobre a relação entre instrumentalidade e coerência 
na validação de conceitos e enunciados, o artigo discute a validade do conceito de eventos privados para 
abordar os problemas relacionados à subjetividade considerando-se dois problemas: a) a ausência de visão 
consensual sobre a coerência do conceito com o sistema explicativo analítico-comportamental; e b) as fun-
ções do conceito. Argumentamos que analistas do comportamento têm usado o conceito de eventos privados 
sob controle de fenômenos de complexidade variável, o que explicaria parcialmente a falta de consenso 
sobre a coerência do conceito com o sistema explicativo analítico-comportamental. Quando há algum con-
senso sobre sua coerência, falta ainda consenso sobre sua instrumentalidade. Com isso, o reconhecimento 
da coerência e instrumentalidade do conceito depende da emissão da resposta verbal “eventos privados” sob 
controle de classes específi cas de eventos.  

Palavras-chave: Análise do Comportamento, eventos privados, subjetividade, pragmatismo.

ABSTRACT 

Behavior analysis distinguishes itself from other behaviorist approaches in the treatment it offers to the issue 
of subjectivity, which includes the use of the concept of private events. Since behavior analysis has been 
related to pragmatism, on the basis of the criteria used to validate scientifi c concepts and propositions, this 
paper discusses the scientifi c character of the concept of private events in the light of those criteria. The pa-
per presents James’s and Rorty’s statements concerning the relation between instrumentality and coherence 
in the validation of concepts and propositions. Those statements are used as a reference to the analysis of 
the validity of the concept of private events in the treatment of problems related to subjectivity, considering 
on two problems: a) the lack of a consensus about the concept’s coherence with the behavior-analytic expla-
natory system; and b) the functions of the concept. We argue that behavior analysts have used the concept 
of private events under the control of phenomena of variable complexity, which might explain the lack of 
consensus about its coherence with the behavior-analytic explanatory system. When some sort of consensus 
about its coherence is reached, it lacks about its instrumentality. Thus, the recognition of coherence and 
instrumentality of the concept is dependent on the emission of the verbal response “private events” under 
the control of specifi c classes of events. 

Keywords: Behavior Analysis, private events, subjectivity, pragmatism.


